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Objeto

Definição de um marco temporal para o dessobrestamento e prosseguimento dos

processos  eventualmente  suspensos  em  razão  de  recursos  extraordinários  com

repercussão geral, de modo a uniformizar os procedimentos administrativos respectivos.

Análise

Em que pese o CPC prescreva no § 11 do art. 1.035 que “a súmula da decisão

sobre a repercussão geral constará de ata, que será publicada no diário oficial e valerá

como acórdão”, não há um entendimento uniforme quanto ao momento em que deve ser

levantada a suspensão de processos em decorrência de julgamentos de repercussão

geral que ensejaram tal suspensão, principalmente na área trabalhista. 

Em pesquisa  junto  aos  Tribunais  superiores,  constatou-se  que  o  entendimento

prevalente  é  no  sentido  de  que  o  dessobrestamento  dos  processos  suspensos  não

depende do trânsito em julgado das decisões com repercussão geral.

Conforme decisão do Supremo Tribunal Federal proferida na Reclamação 32840,

publicada  em  01-03-2019,  de  Relatoria  do  Ministro  Luiz  Fux,  constata-se  que  o
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entendimento  prevalecente  na  Corte  Suprema  é  no  sentido  de  que  a  decisão  com

repercussão geral  torna-se vinculativa a partir  da publicação da ata de julgamento da

sessão plenária.  Logo,  não há necessidade de se aguardar  o  trânsito  em julgado da

decisão  ou  a  publicação  do  acórdão  para  o  levantamento  da  suspensão  do  feito

sobrestado. Segue trecho da referida decisão:

RECLAMAÇÃO.  CONSTITUCIONAL.  TRABALHISTA.  TERCEIRIZAÇÃO  DE
SERVIÇOS  PARA CONSECUÇÃO  DE  ATIVIDADE-FIM.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA  DA  EMPRESA  CONTRATANTE.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  À
AUTORIDADE  DA  DECISÃO  DESTA  SUPREMA  CORTE  PROFERIDA  NA
ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL  324.
ARTIGO  25,  PARÁGRAFO  1º,  DA  LEI  8.987/1995.  OCORRÊNCIA.
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  NA  ORIGEM.  DESNECESSIDADE  DE  SE
AGUARDAR A PUBLICAÇÃO DAS DECISÕES OU O TRÂNSITO EM JULGADO
DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS - ADPF 324 E RE 958.252.

(...) o conteúdo da decisão proferida por esta Corte torna-se vinculativo a partir da
publicação da ata de julgamento da sessão plenária (...).

(...) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, para
fins  de  aplicação  da  sistemática  da  repercussão  geral,  não  é  necessário  se
aguardar  o  trânsito  em julgado  do  acórdão  paradigma para  a  observância  da
orientação estabelecida. (...) (Rcl 32840/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Publ. 01/03/2019)

No  mesmo  sentido  são  os  seguintes  precedentes  do  plenário  do  Supremo  Tribunal

Federal e de suas duas Turmas julgadoras:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AÇÃO  CIVIL  ORIGINÁRIA.  DIREITO
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. SUPERAÇÃO DO TETO DE GASTOS DE
PESSOAL POR PARTE DO PODER JUDICIÁRIO LOCAL QUE NÃO PODE SER
ERIGIDA  COMO  OBSTÁCULO  À  CONCRETIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE
CRÉDITO  NEGOCIADAS  PELO  PODER  EXECUTIVO.  INTRANSCENDÊNCIA
SUBJETIVA DAS SANÇÕES FINANCEIRAS. MATÉRIA JULGADA EM REGIME
DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 743). PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DA
CAUSA.  INDEFERIMENTO.  “PEDIDO  SUBSIDIÁRIO”  FORMULADO  PELA
RÉ/EMBARGANTE FORA DAS REGRAS PROCESSUAIS: AMPLIAÇÃO DEFESA
DO OBJETO LITIGIOSO. NÃO ACOLHIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. O
acórdão  embargado  solucionou  a  todos  os  pontos  manejados  nos  embargos.
Particularmente  repeliu,  de  maneira  clara  e  expressa,  o  intitulado  ‘pedido
subsidiário’ formulado pela ré/embargante, o qual desborda os limites objetivos da
lide e expande indevidamente o objeto litigioso marcado na petição inicial. 2.  É
incabível o pedido de sobrestamento do feito com fundamento na pendência
do trânsito em julgado do acórdão do processo paradigma (RE-RG 770.149-
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tema 743).  Em primeiro  lugar,  o  pedido  é inovador,  formulado apenas após o
julgamento desfavorável da causa. Em segundo lugar, porque a eficácia da tese
de RG firmada no processo paradigma, enquanto elemento persuasivo, não
se condiciona ao trânsito em julgado do acórdão. Em terceiro lugar, porque
não houve determinação do Relator, naquele paradigma, de suspensão nacional
dos  processos  (art.  1035,  §  5º,  do  CPC/2015).  Em  quatro  lugar,  porque  o
sobrestamento dos feitos cuja matéria esteja submetida à repercussão geral não
alcança,  como  regra,  os  processos  da  competência  originária  desta  Suprema
Corte.  Precedentes.  3.  O  inconformismo  da  parte  com a  decisão  que  lhe  foi
desfavorável não colhe quaisquer das hipóteses elencadas no art. 1.022 do CPC e
no art.  337 do RISTF.  4.  Embargos de declaração rejeitados.  (ACO 3443 ED,
Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2022, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-052  DIVULG 17-03-2022  PUBLIC 18-03-2022) Grifou-se.

CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NA RECLAMAÇÃO. OFENSA AO DECIDIDO POR ESTE SUPREMO TRIBUNAL
NO  JULGAMENTO  DA  ADPF  324  E  DO  RE  958.252  (TEMA  725  DA
REPERCUSSÃO GERAL). RECURSO PROVIDO. 1. A controvérsia, nestes autos,
é comum tanto ao decidido no julgamento da ADPF 324, Rel. Min.  ROBERTO
BARROSO, quanto ao objeto de análise do Tema 725 (RE 958.252, Rel. Min. LUIZ
FUX), em que esta CORTE fixou tese no sentido de que: “É lícita a terceirização
ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas,
independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a
responsabilidade  subsidiária  da  empresa  contratante”  a  sugerir,
consequentemente,  que  a  solução  do  presente  caso  observe  as  diretrizes
lançadas  por  esta  CORTE  quanto  ao  ponto.  2.  Segundo  a  orientação  desta
CORTE, é dispensável o trânsito em julgado do Tema de Repercussão Geral
para que seja aplicada a tese aos processos sobrestados (ARE 930.647-AgR,
Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 11/4/2016; AI 484.418-AgR,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, Dje de 13/3/2009), motivo pelo qual não
se  justifica  a  manutenção  do  sobrestamento  do  presente  caso,  uma vez  que,
conforme reconhecido pelo TST, o mérito do Tema 725 foi julgado em 30/8/2018.
3.  Recurso  de  Agravo  ao  qual  se  dá  provimento.  (Rcl  32764 AgR,  Relator(a):
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira
Turma, julgado em 29/09/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-291  DIVULG 11-
12-2020  PUBLIC 14-12-2020) Grifou-se.

Embargos  de  declaração  em  reclamação.  Embargos  de  declaração  recebidos
como agravo regimental, nos termos do art. 1.024, §3º, CPC. 2. Direito Processual
Civil  e do Trabalho.  3.  Reclamação. Ação voltada à proteção de toda a ordem
constitucional.  4.  Observância  dos  princípios  da  celeridade  e  da  economia
processual.  5.  Terceirização  da  atividade-fim.  6.  O  reconhecimento  de  vínculo
trabalhista com o tomador dos serviços, por aplicação da Súmula 331 do TST,
viola  a  decisão  vinculante  tomada  por  esta  Corte  na  ADPF  324.  7.
Desnecessidade de aguardar-se a publicação da decisão ou o trânsito em
julgado  do  paradigma.  As  decisões  proferidas  por  esta  Corte  são  de
observância imediata. Precedentes. 8. Inexigibilidade do título executivo. Trânsito
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em julgado em data posterior ao julgamento da ADPF 324. Art. 525, §§ 12 e 14, do
CPC. Tema 360 da sistemática da repercussão geral. 9. Ausência de argumentos
capazes de infirmar a decisão agravada. 10. Embargos de declaração recebidos
como agravo regimental ao qual se nega provimento. (Rcl 48648 ED, Relator(a):
GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  11/03/2022,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-057  DIVULG 24-03-2022  PUBLIC 25-03-2022) Grifou-se.

O Tribunal Superior do Trabalho também tem decidido no mesmo sentido, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  RECLAMANTE.  LEI  13.467/2017.
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL QUE NÃO FIXOU OS ÍNDICES DE
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. DECISÃO PROFERIDA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO
DE CONSTITUCIONALIDADE.  EFICÁCIA DA DECISÃO. TAXA SELIC.  JUROS
DE MORA. 1. Em que pese, no momento do julgamento do presente recurso, não
tenha havido o trânsito em julgado das Ações Diretas de Constitucionalidade 58 e
59, o efeito vinculante e a eficácia erga omnes de tais decisões se inicia com
a publicação da ata de julgamento.  Logo, não há de se aguardar o trânsito
em  julgado  para  que  as  decisões  proferidas  em  sede  de  controle
concentrado  de  constitucionalidade  possam  produzir  seus  efeitos.  2.
Consoante consignado no acórdão embargado, nos termos do quanto decidido
pelo STF no julgamento conjunto das ADC 58 e ADC 59, é vedada a adoção da
taxa SELIC como índice de correção monetária do débito trabalhista cumulada
com juros de 1% ao mês, na forma do art. 39, § 1º, da Lei 8.177/91 (Rcl 48065/RJ,
Relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  Publicada  em  10/09/2021).  Embargos  de
declaração  não  providos"  (ED-RRAg-79100-24.2005.5.02.0462,  8ª  Turma,
Relatora Ministra Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 11/02/2022). Grifou-se.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇAO NA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIORMENTE À LEI Nº 13.467/2017. 1.
No que atine ao Tema 992 de repercussão geral (RE 960.429), não há que se falar
em  necessidade  de  se  aguardar  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  para  que
demandas que versem sobre o mesmo tema sejam julgadas. Isso porque a tese
fixada  em  sede  de  repercussão  geral  ou  de  recursos  repetitivos  é  de
aplicação imediata e geral, independentemente do julgamento de eventuais
embargos de declaração ou do trânsito em julgado (aplicabilidade, à espécie,
do  art.  1.040,  I,  do  CPC  2015).  Precedentes.  [...]  Embargos  de  declaração
conhecidos e providos apenas para prestar esclarecimentos, sem conferir efeito
modificativo  ao  julgado"  (ED-RR-81500-48.2012.5.17.0009,  3ª  Turma,  Relator
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 24/09/2021). Grifou-se.
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Portanto,  chega-se  à  conclusão  de  que  o  dessobrestamento  dos  processos

suspensos pode ocorrer a partir da data de publicação da ata de julgamento dos recursos

com repercussão geral, não havendo necessidade de aguardar o trânsito em julgado de

tais decisões ou a publicação dos respectivos acórdãos.

Sobre o curso dos processos na sequência ao dessobrestamento, a fim de evitar a

acumulação excessiva  de processos,  nos casos em que a  matéria  atinge uma única

empresa ou um único ente público, recomenda-se que os julgamentos sejam distribuídos

em escala razoável.

Conclusão

Diante do exposto, o NUGEPNAC recomenda, no âmbito do Tribunal Regional do

Trabalho da 4ª Região (1º e 2º graus),  que a cessação da suspensão dos processos

sobrestados por força de decisão em sede de recurso extraordinário com repercussão

geral reconhecida ocorra a partir da data de publicação da ata de julgamento (e não da

publicação do acórdão ou do seu trânsito em julgado). Quando se tratar de matéria que

atinge uma única empresa ou um único ente público, recomenda-se a retomada gradual e

os julgamentos distribuídos em escala razoável. 

Porto Alegre, 05 de junho de 2022.

 

Documento assinado digitalmente

FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO
Presidente do TRT da 4ª Região/RS e do Centro de Inteligência
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